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Recurso nr. 03.897 - IRPF EX: DE 1993

Recorrente : LUCIO ROBERTO LOPES DA COSTA

Recorrida : DRF EM FLORIANOPOLIS/SC
DFSL

IRPF RECLAMAÇA0 TRABALHISTA - Exceto as indenizaçbes a
que se refere o artigo 22, do RIR/80, as mesmas que es-
tão previstas nos artigos 477 e 499. da CLT, todos os
demais rendimentos percebidos em decorrância de conde-
nação judicial, provenientes de reclamação trabalhista
são considerados rendimentos tributáveis. RECURSO NEGA-
DO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por LUCIO ROBERTO LOPES DA COSTA

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes,por maioria de votos, NEGAR PROVIMENTO ao Recur-

so, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente

julgado. Vencido o Conselheiro José Francisco Palopoli Júnior que dava

provimento parcial para considerar o fato gerador como ocorrido em

agosto/92, nos termos do relatório e voto que pssam a integrar o pre-

sente julgado.

Sala das Sessbes, em 10 de novembro de 1995.

A	 --

JOSE C LOS GUIMARRES	 -PRESIDENTE

RUME ORLANDO MARCONI	 - RELATOR
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FORMALIZADO EM: 9 2 --JUL 1996
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: MARIO ALBERTINO NUNES, WILFRIDO AUGUSTO MARQUES, JOSE FRANCISCO

PALOPOLI JUNIOR e MARIA NAZARETH REIS DE MORAIS.
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Recurso n.: 03.897

Recorrentes LUCIO ROBERTO LOPES DA COSTA

RELATORI 0

Lúcio Roberto Lopes Costa, pessoa física, já identifi-

cado nos presentes autos, foi notificado a recolher Im posto de Renda

referente ao Exercício de 1993 e a devolver im posto restituído, em

virtude da constatação de omissão de rendimentos auferidos de pessoa

jurídica.

Tempestivamente o Contribuinte imouonou a exiaencia

fiscal, aleoando, resumidamente, pue:

a) Os funcionários das Centrais Elétricas de Santa

Catarina (CELESC) p leitearam junto à referida em-

presa o ressarcimento de alauns valores, reaueren-

do, posteriormente, em Juizo, a homologação do

acordo celebrado e o paoamento da diferença recla-

mada sob a forma de indenização;

b) De acordo com o Inciso V. do artigo 22, do

RIR/80. as indenizaptes papas em dinheiro, até de-

terminado limite, provenientes de rescisão de con-

trato de trabalho, não entrarão no côm puto do ren-

dimento bruto.

:
1

	

	 Transcreve ementa ao Acórdão n 102-0.041. deste Conse-

lho e reauer o cancelamento da exigencia tributária. dizendo que, mes-

/a\mo se devido o imposto, a base de cãlculo esta incorreta.
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VOTO

Conselheiro - HENRIQUE ORLANDO MARCONI - RELATOR.

Pela sua tempestividade e por ter sido interposto ris

forma da Lei, conheço do Recurso.

Em inUmeras situas idènticas à que está agora r.,U)

exame deste Colegiada, esta Sexta Gemera decidiu por negar provi~to

ao Apelo do Contribuinte: Acórdãos n s 106-07.606/95 a 106-07.624/95;

AcbrdWos n s 106-07.637 a 106-07.643/95 e outros mais.

De fato, b de meridiana clareza o disposto no artigo 6,

Incisos nrs, IV e V, da Lei n 7.713/88, onde ruão consta do rol •;as

indenizagies não tributáveis a dife.-ença salarial recebida atra-és ce

acordo homologado pela Junta de Conciliação e Julgamento, como no pre-

sente caso.

As indenizaçtes trabalhistas contempladas cem a i-.enisão

(ARTIGo 22, V, DC RIR/80) são somente aquelas provenientes de aciden-

tes de trabalho e o avise previo pagos por despedida ou reli.cssão de

contrato de trabalho, ate o limita garantido por Lei. E o Ap.: . lente re".ic

se preocupou em mencionar - ccrtha jA riXx o fizera na Impç.yna40.t.c

haviam sido respé?itados os limites ental.elecidca no 6-ti.d 22, V. :t..
RIR/80,	 que ele prOprici cita pa-cA 4o..a3.i.,- -'.ua dt ..cecsa. !1".sLe5
~	 os	 mtvEmb,, a c.4. ,c -ef.:::.-, 	 oc. .4let.:	 117	 19V, :Ia	 Et.,:i-t.:,

dal. Leis	 d:,	 Tre-thal',0 (C.:."."), ct:c..J estab~..do .lo art:ij:: A, , 	t. 	 -,

7.7:3/C2.

'c!?	 drtermria o st' tigu Ili, do L5die T:i'cutá..-!.D
cir.:rei, c díe.p.tivc. :!(_ Lví c_11 cL.e. ,-gui . i:rest, ..aVJ ser j'Éte.p.a:-

Co :iierzinent,	 - v .:: 0- b3 ae verj:a g , A... se est -fidundo a casos :. .1...?

A1VN\
lhante=f:, come ;..a etc pretender o Recorte.
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A aatcridade monocratica não acolheu as ponderaçbes im-

pugnatOrias e prolatou a Decisão n 17/94, de fls. 35, cuja ementa

leio em sessão.

Afirma ainda o julgador "a quo" que as indenizaçbes
trabalhistas isentas de tributação são de duas especirL: as por aci-

dentes de trabalho e a indenização e o aviso prévio pagos por despell-

da ou por rescisão de contrato de trabalho, ate o liei g_trantidu por

lei, nos termos do artigo ó , IV e V, da Lei n 7.7;3/88. Também coe

esta lei adveio a obrigatoriedade de se tributar os rendimentos percE-

bidos em decorrencia de condenação judicial, sendo gania instituída é-

tributação em bases correntes.

Quanto t citação do artigo 27, da Lei n 8.210/91 am.o

ponto basilar da Impugnação oferecida pelo Interessado, diz o julgador

singular que ele "rito excepcionou oe isentou o produto da condenação

da tributação na declaração de ajuste dos beneficiários. Simplesmente

determinou (lie o ônus da antecipação do imposto deve ser suportade por

quem estiver obrigado ao cumprimento da sentença." E que a e“gencia

pautou-se nos dados da planilha, que marca o meu da ocorrencia do fato

gerador.

Por não se conformar Com o datiseirio de primeiro gra-,

o Contribuinte, tempestivamente, protocolizou Recurso às fie. dirigido

a este Conselho, com identica argumentação à expendida na fase iwoug•

natbria.

E o rel,iteréo. 405.dr •
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Quanto à alegac..ta de inocorrância do Lio 	 a4: :ir I

mts em qte a Si:id.cato r#cç ábeu o pnamcnto, há k.ts saJtm ar

referida entidadc sim7les re;.resentante pt ocessual ra relaflo e nilu
substituto tritutario, álNo havr-hcium fio caso, sut‘ pensWo da e::igibLlida-

de do crÉd:to tributário.

No «et ecem guari da , portanto, em nenhum dct peia ;...o c

abordados, as alegaciin do Recorrente, pulo que VOTO para NEGAR P20VI-

MENTO ao Recurso.

Urasília (DE)., 10 de novembru de 1995

seaaadatass
HENR:OUE cruAmp O MARCONI	 RELATOR.

E
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